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FONTE: TESOURO GERENCIAL
Nota 1: Anexo elaborado de acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais, 8ª edição, da Secretaria do Tesouro Nacional.
Nota 2: Limite máximo fixado pela Resolução CJF nº 250/2013.
JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES
Secretária-Geral
MÁRCIA DE CARVALHO
Diretora Executiva de Administração e de Gestão de Pessoas
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
Secretário de Auditoria Interna
MARCELO BARROS MARQUES
Diretor Executivo de Planejamento e de Orçamento, em exercício

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2018
R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 63.976.968,21

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 7.884.645,51

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 56.092.322,70

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 805.348.403.000,00

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,006965%

% DA RCL V A LO R

LIMITE MÁXIMO

\1

LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,018089% 145.679.472,62

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \2: Proc. Adm. SIGED nº 2001160727 \4 0,018071% 145.534.509,91

Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \2: Resolução CJF-RES-2012/00184 \4 0,024685% 198.800.253,28

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \2: Resolução CJF-RES-2013/00250 \4 0,024639% 198.429.793,02

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \3 -

\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça
\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça
\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

Juíza Federal SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES
Secretária-Geral

MÁRCIA DE CARVALHO
Diretora Executiva de Administração e de Gestão de Pessoas

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
Secretário de Auditoria Interna

MARCELO BARROS MARQUES
Diretor Executivo de Planejamento e de Orçamento

Em exercício

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATO NORMATIVO Nº 314, DE 28 DE JANEIRO DE 2019.

Aprova o relatório definido na Lei Complementar nº 101/2000 e dá outras providências

O MINISTRO VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo o artigo 6º, inciso XXV, do
Regimento Interno, e

CONSIDERANDO o que prevê o art. 55 da Lei Complementar nº 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), de 4 de maio de 2000, observadas as prescrições da Decisão no
1.099/2002-TCU-Plenário, de 28 de agosto de 2002, do Ato Normativo STM nº 89, de 28 de maio de 2014, do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário, de 12 de abril de 2017, e da Portaria nº
50/STN, de 23 de janeiro de 2019, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar da União referente ao período de janeiro de 2018 a dezembro de 2018.
Art. 2º A publicação do Relatório de que trata o art. 1º deste Ato Normativo dar-se-á na forma do Anexo Único deste Ato, no qual se encontram o demonstrativo da despesa

com pessoal (art. 55, inciso I, alínea "a", da LRF), o demonstrativo dos limites de despesa com pessoal (Acórdão TCU 553/17 - item 9.4), o demonstrativo das disponibilidades de caixa e
restos a pagar (art. 55, inciso III, alínea "a", da LRF) e do demonstrativo simplificado do Relatório de Gestão Fiscal (art. 48 da LRF).

Art. 3º Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação.

Gen Ex LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2018 A DEZEMBRO/2018

Anexo I - (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00

. DESPESA COM

P ES S OA L

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

. L I Q U I DA DA S INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

(B)

T OT A L

EXECUTADO (C)

= (A) + (B)

. jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18 TOTAL ÚLTIMOS 12

MESES (A)

. DESPESA BRUTA

COM PESSOAL (I)

28.867.141,72 29.154.423,18 35.312.008,88 30.941.943,41 30.573.365,66 42.242.572,20 30.592.875,04 31.060.404,86 30.997.832,30 31.379.043,67 48.891.025,33 47.078.858,70 417.091.494,95 4.809.304,97 421.900.799,92

. Pessoal Ativo 13.444.429,49 13.682.666,12 19.861.032,83 15.120.554,09 15.111.037,64 18.634.972,74 14.945.511,57 15.408.454,60 15.214.674,80 15.841.814,47 25.044.196,31 21.439.137,62 203.748.482,28 4.809.304,97 208.557.787,25

. Vencimentos,

Vantagens e Outras

Despesas Variáveis

13.354.603,97 13.041.229,21 13.502.134,66 12.773.631,68 12.773.292,22 16.242.505,83 12.572.415,76 13.024.896,09 12.908.612,18 13.452.510,53 20.252.216,47 19.011.817,03 172.909.865,63 1.029.304,97 173.939.170,60

. Obrigações

Patronais

89.825,52 641.436,91 6.358.898,17 2.346.922,41 2.337.745,42 2.392.466,91 2.373.095,81 2.383.558,51 2.306.062,62 2.389.303,94 4.791.979,84 2.427.320,59 30.838.616,65 3.780.000,00 34.618.616,65

. Benefícios

Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Pessoal Inativo e

Pensionistas

15.422.712,23 15.471.757,06 15.450.976,05 15.821.389,32 15.462.328,02 23.607.599,46 15.647.363,47 15.651.950,26 15.783.157,50 15.537.229,20 23.846.829,02 25.639.721,08 213.343.012,67 0,00 213.343.012,67

. Aposentadorias,

Reserva e Reformas

9.440.211,69 9.341.853,73 9.367.733,56 9.794.380,11 9.496.014,80 14.428.351,98 9.577.621,29 9.503.767,98 9.574.358,00 9.468.398,69 14.671.598,04 16.184.424,58 130.848.714,45 0,00 130.848.714,45

. Pensões 5.982.500,54 6.129.903,33 6.083.242,49 6.027.009,21 5.966.313,22 9.179.247,48 6.069.742,18 6.148.182,28 6.208.799,50 6.068.830,51 9.175.230,98 9.455.296,50 82.494.298,22 0,00 82.494.298,22

. Outros

Benefícios

Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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. Outras Despesas

de Pessoal

decorrentes de

Contratos de

Terceirização (§ 1º

do art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. DESPESAS NÃO

COMPUTADAS (§ 1º

do art. 19 da LRF)

(II)

15.453.804,44 15.525.870,59 15.451.468,30 15.833.524,41 -64.315,64 216.972,32 -115.253,45 -32.257,78 6.618,18 7.434,89 6.618,18 9.277.817,71 71.568.302,15 1.029.304,97 72.597.607,12

. Indenizações por

Demissão e

Incentivos à

Demissão Voluntária

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Decorrentes de

Decisão Judicial de

Período Anterior ao

da Apuração

492,25 492,25 492,25 492,25 6.618,18 6.618,18 6.618,18 6.618,18 6.618,18 6.618,18 6.618,18 6.618,18 54.914,44 0,00 54.914,44

. Despesas de

Exercícios Anteriores

de Período Anterior

ao da Apuração

30.599,96 53.621,28 0,00 11.642,84 46.849,19 210.354,14 -121.871,63 -80.376,29 0,00 816,71 0,00 2.994.421,41 3.146.057,61 1.029.304,97 4.175.362,58

. Inativos e Pension-

istas com Recursos

Vinculados

15.422.712,23 15.471.757,06 15.450.976,05 15.821.389,32 -117.783,01 0,00 0,00 41.500,33 0,00 0,00 0,00 6.276.778,12 68.367.330,10 0,00 68.367.330,10

. DESPESA LÍQUIDA

COM PESSOAL (III) =

(I - II)

13.413.337,28 13.628.552,59 19.860.540,58 15.108.419,00 30.637.681,30 42.025.599,88 30.708.128,49 31.092.662,64 30.991.214,12 31.371.608,78 48.884.407,15 37.801.040,99 345.523.192,80 3.780.000,00 349.303.192,80

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL V A LO R % SOBRE A RCL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (IV) 805.348.403.000,00

. DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III C) 349.303.192,80 0,043373%

. LIMITE MÁXIMO (V) (incisos I, II e III, art. 20 da

LRF)

648.917.529,20 0,080576%

. LIMITE PRUDENCIAL (VI) = (0,95 x V) (parágrafo úni-

co do art. 22 da LRF)

616.471.652,74 0,076547%

. LIMITE DE ALERTA (VII) = (0,90 x V) (inciso II do §1º

do art. 59 da LRF)

584.025.776,28 0,072518%

FONTE: Tesouro Gerencial, Justiça Militar da União.

Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem

alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Notas: 1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior

transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

2) Limite Legal da JMU = 0,080576% e Limite Prudencial da JMU = 0,076547% conforme Resolução CNJ nº 177/2013.

3) No exercício 2018, houve aumento no valor de R$ 133.736 mil do total executado da Despesa Líquida com Pessoal em relação ao exercício de 2017 (acréscimo de 62%). Tal aumento deveu-se à redução do orçamento de fontes vinculadas (0156 e 0169) e

ao aumento em fonte ordinária (0100), referente ao pagamento de despesas com inativos e pensionistas. Assim, as despesas com inativos e pensionistas, pagas com recursos ordinários, não podem ser inseridas como despesas não computadas e, consequentemente, impactam

no aumento do percentual em relação à RCL.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO/2018 A DEZEMBRO/2018

R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 421.900.799,92

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 72.597.607,12

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 349.303.192,80

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

R ECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 805.348.403.000,00

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,043373%

% DA RCL V A LO R

LIMITE

MÁXIMO \1

LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,101900% 820.650.022,66

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \2: 0,101798% 819.828.567,29

Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \2: 0,080726% 650.125.551,81

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \2: 0,080576% 648.917.529,20

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \3 -

\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça

\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça

\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO DE 2018 A DEZEMBRO DE 2018

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00

I D E N T I F I C AÇ Ã O DOS RECURSOS DISPONIBILIDADE DE

CAIXA BRUTA

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS D isponibilidade de

caixa líquida (antes da

inscrição de Restos a

Pagar não

processados)

Restos a p agar e

mpenhados e n

ão l iquidados d o

e xercício

Empenhos não

liquid ados c

ancelados (não

inscritos por

insuficiência financ

eira )

Restos a Pagar Liquidados e Não

Pagos

Restos a Pagar

Empenhados e

Não Líquidados

de Exercícios

Anteriores

Demais

Obrigações

Financeiras
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De Exercícios

Anteriores

Do Exercício

( a ) ( b ) ( c ) ( d ) ( e ) (f) = ( a- ( b + c + d+

e))

Fonte 127 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 2.468.457,54 115.775,86 43.606,89 156.728,67 0,00 2.152.346,12 699.003,41

Fonte 150 - Recursos Não Financeiros Diret. Arrecadados 4.674.363,22 0,00 0,00 645,85 0,00 4.673.717,37 0,00

Fonte 156 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor 364.694,20 10.071,68 5.035,84 0,00 0,00 349.586,68 0,00

Fonte 169 - Contribuição Patronal P/Plano Segurid. Soc.Serv. 10.594,98 2.517,92 5.035,84 0,00 0,00 3.041,22 0,00

Fonte 190 - Recursos Diversos 200.030,29 0,00 0,00 0,00 200.030,29 0,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 7.718.140,23 128.365,46 53.678,57 157.374,52 200.030,29 7.178.691,39 699.003,41 0,00

Fonte 100 - Recursos Ordinários 38.710.496,46 13.332,32 177.391,21 13.248.331,84 25.271.441,09 14.612.556,98

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 38.710.496,46 13.332,32 177.391,21 13.248.331,84 0,00 25.271.441,09 14.612.556,98 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 46.428.636,69 141.697,78 231.069,78 13.405.706,36 200.030,29 32.450.132,48 15.311.560,39 0,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹ 0,00

FONTE: TESOURO GERENCIAL 2018

Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2018 A DEZEMBRO/2018

Anexo VII - LRF, art. 48
R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida R$ 805.348.403.000,00

DESPESA COM PESSOAL V A LO R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 349.303.192,80 0,043373%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 648.917.529,20 0,080576%

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 616.471.652,74 0,076547%

DÍVIDA CONSOLIDADA V A LO R % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

GARANTIAS DE VALORES V A LO R % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

OPERAÇÕES DE CRÉDITO V A LO R % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total 15.311.560,39 32.450.132,48

FONTE: SIAFI 2018

Gen Ex LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES
Ministro Vice-Presidente, no exercício da Presidência

EDER SOARES DE OLIVEIRA
Diretor-Geral

IVO ROMERO DA SILVA
Diretor de Orçamento e Finanças, em exercício

VALDEMIR REGIS FERREIRA DE OLIVEIRA
Secretário de Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

SECRETARIA DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº 74, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal exigido pela Lei Complementar n.º 101, de 4/5/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso de suas atribuições regimentais, "ad referendum",
CONSIDERANDO o disposto no art. 54 da Lei Complementar n.º 101, de 4/5/2000, e art. 1º da Resolução nº 250, de 19/8/2013, do Conselho da Justiça Federal,
CONSIDERANDO o item 9.4 do Acórdão n.º 553/2017-TCU-Plenário;, resolve:
Art. 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Federal da 3.ª Região, referente ao 3.º quadrimestre de 2018, na forma dos anexos, bem como autorizar sua publicação e

disponibilização por meio da internet, consoante previsto no art. 55, § 2.º, da referida lei.
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THEREZINHA CAZERTA

ANEXO I

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º E 2º GRAUS DA 3ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO DE 2018 A DEZEMBRO DE 2018

. RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

. DESPESA COM

P ES S OA L

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

. L I Q U I DA DA S

. JA N / 2 0 1 8 FEV /201 8 MAR /201 8 ABR /201 8 MAI /201 8 JUN /201 8 JUL /201 8 AG O /201 8 SET /2018 OUT /2018 N OV /2018 D EZ /2018 TOTAL ÚLTI-

MOS 12 MESES

(a )

INSCRITAS

EM RESTOS

A P AG A R

NÃO PRO-

CESSADOS (b

)

T OT A L

(c) = (a) +
(b )

. DESPESA BRUTA COM

PESSOAL (I)

224.099.214,03 156.639.286,39 159.777.125,41 158.552.875,24 159.414.921,22 164.780.252,03 160.122.062,68 160.923.603,60 160.818.714,71 161.631.125,94 261.996.934,58 161.808.581,64

2.090.564.697,47 7.747.058,81 2.098.311.756,28

. Pessoal Ativo 187.957.136,40 131.616.266,16 134.329.169,63 132.921.668,01 133.604.238,15 138.254.613,42 133.079.230,16 133.798.885,80 133.161.001,49 133.826.397,91 219.815.227,64 133.409.381,76 1.745.773.216,53 7.747.058,81 1.753.520.275,34

. Vencimentos, Vanta-

gens e Outras Despesas

Variáveis

166.517.495,75 111.462.715,72 113.735.076,19 112.413.571,01 112.927.815,53 117.219.541,16 112.506.689,64 113.554.630,83 112.887.492,93 113.370.636,24 178.293.906,94 112.817.355,61 1.477.706.927,55 7.724.927,79 1.485.431.855,34

. Obrigações Patronais 21.439.640,65 20.153.550,44 20.594.093,44 20.508.097,00 20.676.422,62 21.035.072,26 20.572.540,52 20.244.254,97 20.273.508,56 20.455.761,67 41.521.320,70 20.592.026,15 268.066.288,98 22.131,02 268.088.420,00
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